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D E C I S Ã O


1.
Trata-se de recurso extraordinário, interposto com fundamento em permissivo constitucional, contra acórdão deste Tribunal, cuja ementa tem o seguinte teor:

“PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRETENDIDA INDENIZAÇÃO POR DANOS AMBIENTAIS EM PROPRIEDADE PRIVADA NA AÇÃO PRINCIPAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DO DNPM, IBAMA, ESTADO DE MINAS GERAIS (COPAM),  FEAM, IGAM E BNDES. O ESTADO RESPONDE CIVILMENTE POR ATO OMISSIVO DO QUAL RESULTE LESÃO AMBIENTAL EM PROPRIEDADE DE TERCEIRO. 
1. As entidades de direito público responsáveis pela vigilância, controle e fiscalização da atividade mineradora, juntamente com a empresa extrativista, possuem legitimidade para responder como sujeitos passivos em ação de reparação por danos ambientais que se alega sofridos por particular em sua fazenda, os quais causaram crateras (dolinas) e a morte de animais, por contaminação da água.

2. Legitimidade do DNPM – Departamento Nacional de Produção Mineral que se reconhece em face de sua competência para autorizar e fiscalizar a atividade mineradora (DL 227/67). 

3. O IBAMA, na qualidade de órgão executor no contexto do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA e devido a sua competência fiscalizadora supletiva (Dec 99.274/90, at.18) possui legitimidade para integrar a lide, na medida em que lhe cabe exercer ingerência direta para conter a degradação ambiental, bem como o Estado de Minas Gerais possui, por seu órgão específico, o COPAM, a inegável atribuição de expedir licenças e de fiscalizar as atividades ambientais.
4. A FEAM – Fundação Estadual do Meio Ambiente, por ser a fundação estadual responsável pela fiscalização e determinação de medidas compensatórias do meio ambiente, também é parte legítima para integrar o pólo passivo da lide. 

5. Igual sujeição passiva cabe reconhecer ao Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM , tendo em vista que existe, nos autos, laudo técnico atestando a poluição da água, em decorrência da atividade extrativista, de sorte que, até que o fato seja devidamente comprovado, na ação originária, estaria havendo falha na fiscalização por parte, também, do dito instituto.

6.  Quanto ao BNDES, o simples fato de ser ele a instituição financeira incumbida de financiar a atividade mineradora da CMM, em princípio, por si só, não o legitima para figurar no pólo passivo da demanda. Todavia, se vier a ficar comprovado, no curso da ação ordinária, que a referida empresa pública, mesmo ciente da ocorrência dos danos ambientais que se mostram sérios e graves e que refletem significativa degradação do meio ambiente, ou ciente do início da ocorrência deles, houver liberado parcelas intermediárias ou finais dos recursos para o projeto de exploração minerária da dita empresa, aí, sim, caber-lhe-á responder solidariamente com as demais entidades-rés pelos danos ocasionados no imóvel de que se trata, por força da norma inscrita no art. 225, caput, § 1º, e respectivos incisos, notadamente os incisos IV, V e VII, da Lei Maior. 

7. Agravo de instrumento provido.”

2. Os embargos de declaração opostos foram rejeitados, nos termos da seguinte ementa:

“PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E AMBIENTAL. DUPLA INTERPOSIÇÃO DE  EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO RECONHECIDA: NÃO APRECIAÇÃO DE PRELIMINAR ARGÜIDA. AUSÊNCIA, PORÉM, DE OFENSA À NORMA DO  ART. 526 DO CPC. PRETENDIDA REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Reconhece-se, na situação presente, omissão no acórdão que deixa de apreciar preliminar de não cumprimento do disposto no caput do art. 526 do CPC, suscitada por um dos Agravados. No entanto, constitui ônus da parte fazer prova do que alega, para assegurar a produção dos efeitos jurídico-processuais regrados no parágrafo único do referido artigo. Não se tendo, portanto, demonstrado a inércia dos Agravantes em promover a juntada, aos autos principais, de peças do agravo de instrumento, rejeita-se a preliminar.

2. Inadequada a utilização de embargos de declaração para impugnar o acórdão que expressamente declara a legitimidade passiva dos entes governamentais para responder por possíveis danos materiais e morais sofridos por particulares, decorrentes de eventual omissão na vigilância, controle e fiscalização ambiental.  Inexistentes, no caso, os vícios que caracterizam os requisitos legais inerentes ao mencionado recurso (CPC, art. 535). 

3. Incabível, portanto, nessa modalidade recursal, rediscutir matéria que foi alvo de expressa abordagem no julgado. 

4. Embargos de declaração do IBAMA e do Estado de Minas Gerais rejeitados.”


3.
O recorrente alega violação a dispositivo constitucional. Sustenta ilegitimidade passiva, pois sua competência se restringe à outorga de títulos minerários. Assevera, ainda, que os danos causados não foram devidamente provados.


4.
O acórdão não decidiu a questão em preceito constitucional. O inconformismo do recorrente deveria voltar-se, em verdade, contra interpretação de lei federal, que serviu de base à decisão.  O que legitima a interposição do recurso extraordinário é a lesão direta e frontal a artigo da Constituição Federal, não a indireta ou reflexa (RTJ, 94/462, 105/704, 110/715 e 161/297). A apreciação de afronta, em tese, à lei federal é atribuição do egrégio Superior Tribunal de Justiça (C F, art. 105, inc. III). 


5.
Em face do exposto, não admito o recurso extraordinário.


6.
Publique-se.


Brasília, 19 de abril de 2006.

Des. Federal ALOISIO PALMEIRA LIMA

Presidente
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